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estruturais, 
mas falhou na tarefa de mora-
lizar a administração públi-
ca. Por isso, está sob julga-
mento. A Nação concordou 
com o veto ao governante, es-
colhido por ela, também por-
que viu ameaçada, de uma 
forma ou de outra, sua opção 
desenvolvimentista. O País 
não repudiou o programa -  e 
sim a incapacidade de imple-
mentá-lo. 

Ao novo governo compete, 
portanto, acatar a vontade 
insatisfeita da maioria do po-
vo brasileiro. Até porque o 
presidente interino, Itamar 
Franco, chegou ao cargo su-
fragado pelos mesmos eleito-
res que levaram Fernando 
Collor ao Palácio do Planal-
to. Seus compromissos para 
com a Nação devem ser hon-
rados, em nome do fçrtaleci-
meiito da democracia. 

Apesar dos sacrifícios que 
todos seremos obrigados a fa-
zer, não se admite o retroces-
so. A abertura econômica pre-
cisa continuar, embora não 
seja ela o único remédio para 
os nossos males. Políticas in-
dustrial e de comércio exte-
rior são ainda alternativas 
estratégicas para estimular e 
reativar a produção, reduzin-
do o desemprego. 

Como conseqüências natu- 
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Um aspecto 
positivo da 
crise brasilei-
ra surgiu 
quando a Câ-
mara dos De-
putados auto-
rizou a aber-
tura do pro-
cesso de im-
peachment. 
Com  o afasta-
mento do pre-
sidente Fernando Collor de 
suas funções, estabeleceu-se 
uma trégua, espécie de pedido 
de tempo destinado à nego-
ciação, ao reagrupamento de 
forças e, principalmente, à 
reflexão. 

Durante essa pausa, breve 
por natureza, passou-se a lim-
po o episódio e dele se con-
cluiu o seguinte: mais do que 
num candidato carismático, 
35 milhões de pessoas vota-
ram, nas eleições presiden-
ciais de 1989, num programa 
de governo. O marketing de 
"caçador de marajás" apenas 
procurava corresponder à im-
posição popular de ética na 
política, enquanto o discurso 
objetivo e inflamado traduzia 
as expectativas nacionais de 
liberalização da economia. 

Collor encaminhou o proje- 

rais desse processo estão o de-
senvolvimento da competiti-
vidade internacional, da qua-
lidade do produto, do preço, 
da capacitação gerencial e da 
modernização tecnológica. 
Todas essas metas, entretan-
to, somente serão atingidas 
por meio do tratamento con-
sistente da taxa de câmbio, 
dos custos portuários e das 
políticas de crédito. 

Mesmo dispondo de vastos 
recursos naturais, territo-
riais e populacionais, o Brasil 
produz pouco e vende pouco. 
Acrescente-se a isso que nos-
sa participação no comércio 
mundial, ao longo dos últi-
mos anos, vem caindo — de 
1,3% do total em 1985, aporta-
mos hoje cerca de 0,9%. Em 
termos de Produto Nacional 
Bruto (PNB), comercializa-
mos apenas 11%. 

Manter barreiras ao comér-
cio externo só resulta em 
atraso. Devemos rever o pro-
grama de abertura externa, 
pois suas taxas (40% a máxi-
ma, 20% a modal e 14,2% a mé-
dia), acrescidas dos demais 
impostos e taxas, ainda são 
muito elevadas para os pa-
drões internacionais. A pre-
sença brasileira no Mercosul 
corre perigo. 

Argentina e Paraguai —
principalmente —. e Uruguai  

em segundo plano, são econo-
mias menores, porém mais 
abertas. A Argentina tem 
uma média tarifária de 11,6% 
e máxima de 22°c, enquanto o 
Uruguai possui três níveis de 
impostos (10%, 17% e 24"„), 
até o final do ano, quando en-
tão estará com 10%, no máxi-
mo. Quanto ao Paraguai, tem 
tarifas mínimas, próximas do 
zero. 

Defender o status quo, por 
não se admitir um pequeno 
sacrifício de curto prazo, sig:- 
nifica condenar o País a con-. 
viver com a redução da com-
petitividade, sérias distor-
ções na alocação de recursos 
por meio dos preços relativos, 
desatualizações tecnológi-
cas, preços altos e perda gra-
dativa de qualidade. 

Tudo isso nos leva à conclu-
são de que o governo deve re-
sistir às pressões contra a 
modernidade e levar adiante 
a missão que lhe foi confiada 
pelo povo, sem desvios ou re-
tardamentos. O Brasil espera 
que a abertura econômica 
continue. Nosso futuro de-
pende disso. 
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